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PROVA DISCURSIVA P3 
 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA P3, no local apropriado, pois não 

serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 

 No Caderno de Texto Definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha 

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de seu parecer jurídico, utilize 
apenas o nome Procurador. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 

identificação do candidato em local indevido. 

 O parecer jurídico valerá 100,00 pontos, dos quais até 70,00 pontos serão atribuídos ao quesito domínio do conteúdo jurídico e 

até 30,00 pontos serão atribuídos ao quesito técnica de redação e de exposição da linguagem. 
 

 

 

PARECER JURÍDICO  
 

   Carla apresentou requerimento ao governador do estado de Alagoas, pedindo a sua imediata 
nomeação e posse no cargo de enfermeira na Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas 
(UNCISAL), alegando que, embora ela tenha sido aprovada na 12.ª colocação no concurso público 
realizado sob o edital n.º XX de 2020, com validade de dois anos e previsão de seis vagas para o 
referido cargo, a UNCISAL tem celebrado contratos temporários com enfermeiros para o desempenho 
do cargo efetivo, razão pela qual estaria demonstrada a necessidade de preenchimento de vagas ainda 
existentes, sob pena de se configurar a sua preterição arbitrária e imotivada. Ao final, Carla alegou 
que, caso o pedido seja indeferido, ajuizará ação judicial. O pedido foi enviado à Procuradoria-Geral do 
Estado de Alagoas, para parecer. 

 

 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de procurador do estado de Alagoas, parecer jurídico 

esclarecendo, com fundamento na legislação em vigor e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, se assiste razão à requerente. 

Em seu texto, explique se a contratação temporária por prazo predeterminado afronta o direito de Carla à nomeação e se, na hipótese 
de que ela ajuíze ação judicial, será imperativa a formação de litisconsórcio passivo necessário com os demais aprovados dentro do 

cadastro de reserva. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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